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EPÍGRAFE

“A área de extensão vai ter no futuro próximo um significado muito especial.  No momento em que o capitalismo global pretende funcionalizar a universidade e, de fato, transformá-la numa vasta agência de extensão ao seu serviço, a reforma da universidade deve conferir uma nova centralidade às atividades de extensão (com implicações no curriculum e nas carreiras dos docentes) e concebê-las de modo alternativo ao capitalismo global, atribuindo às universidades uma participação ativa na construção da coesão social, no aprofundamento da democracia, na luta contra a exclusão social e a degradação ambiental, na defesa da diversidade cultural.” 

Boaventura de Souza Santos, A universidade no século XXI: para uma reforma democrática e emancipatória da universidade. São Paulo: Cortez, 2004. (Coleção Questões da Nossa Época, v. 120).



I - APRESENTAÇÃO 

Este documento, elaborado pelo Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras (FORPROEX) a partir do seu Encontro Nacional em novembro de 2009 no Rio de Janeiro, reflete o compromisso da Universidade com a transformação da sociedade brasileira em direção à justiça, à solidariedade e ao fortalecimento da democracia. 

A adesão de outras instituições de ensino superior significa adesão aos princípios, objetivos e diretrizes aqui apontados, orientados por valores civilizatórios. No entanto, reconhecendo o princípio da autonomia universitária, este documento não pretende subtrair das Universidades a capacidade de decidir sobre seus programas de extensão universitária. 

Tendo sido elaborado em debate aberto, representa o pensamento da grande maioria dos Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas brasileiras relativo ao processo atual de construção de uma nova institucionalidade da Extensão Universitária brasileira.


A definição de diretrizes gerais para uma Política de Extensão Universitária, além do significado para o desenvolvimento da extensão nas instituições acadêmicas, é importante também porque se constitui em uma referência nacional no debate e na construção de políticas públicas em nosso país. 

Ao elaborar um documento que define uma política nacional de extensão o FORPROEX pretende:

·  conquistar o reconhecimento, por parte do poder público e da sociedade, de que a extensão universitária não se coloca apenas como uma atividade acadêmica, mas como uma concepção de universidade;

·  viabilizar a capacidade da extensão universitária de interferir na solução dos grandes problemas sociais existentes no país;

·  conferir uma unicidade aos programas temáticos que se desenvolvem em diferentes universidades brasileiras;

·  garantir um financiamento público transparente e unificado destinado à execução das ações extensionistas em todo território nacional, viabilizando a continuidade dos programas e projetos das universidades;

· reafirmar a extensão universitária como processo acadêmico definido e efetivado em função das exigências da realidade, indispensável na formação do aluno, na qualificação do professor e no intercâmbio com a sociedade;

· assegurar a relação bidirecional entre a universidade e a sociedade, de tal modo que os problemas sociais urgentes recebam atenção por parte da universidade;

· dar prioridade às práticas voltadas para o atendimento de necessidades sociais emergentes como as relacionadas com as áreas de educação, saúde, habitação, produção de alimentos, geração de emprego e ampliação e redistribuição da renda;

· estimular atividades cujo desenvolvimento implique relações multi, inter e/ou transdisciplinares e interprofissionais de setores da universidade e da sociedade;

· enfatizar a utilização de tecnologia disponível para ampliar a oferta de oportunidades e melhorar a qualidade da educação em todos os níveis;

· considerar as atividades voltadas para o desenvolvimento, produção e preservação cultural e artística como relevantes para a afirmação do caráter nacional e de suas manifestações regionais;
- inserir a educação ambiental e desenvolvimento sustentado como componentes da atividade extensionista;

· tornar permanente a avaliação institucional das atividades de extensão universitária como um dos parâmetros de avaliação da própria universidade;

· criar as condições para a participação da universidade na elaboração das políticas públicas voltadas para a maioria da população, bem como para se constituir em organismo legítimo para acompanhar e avaliar a implantação das mesmas;

· possibilitar novos meios e processos de produção, inovação e transferência de conhecimentos, permitindo a ampliação do acesso ao saber e o desenvolvimento tecnológico e social do país;

·  valorizar os programas de extensão interinstitucionais, sob a forma de consórcios, redes ou parcerias, e as atividades voltadas para o intercâmbio e a solidariedade internacional.


A partir dessas premissas e no marco de uma nova institucionalização da Extensão, o FORPROEX define uma Política Nacional de Extensão neste documento, bem como está atualizando o PLANO NACIONAL DE EXTENSÃO e os Indicadores de AVALIAÇÃO DA EXTENSÃO, o que dará origem a dois novos documentos.




II – CAMINHOS PERCORRIDOS
INTRODUZIR UMA BREVE HISTÓRIA RECENTE DA EXTENSÃO NO CONTEXTO UNIVERSITÁRIO
SUGESTÃO DE PERIODIZAÇÃO A PARTIR DOS ANOS 60; DITADURA; REDEMOCRATIZAÇÃO; NEOLIBERALISMO; RECONSTRUÇÃO]


Nos vinte e dois anos de existência do Fórum [1] seus conceitos amadureceram, seus instrumentos foram aperfeiçoados e seu processo de institucionalizou avançou. 

O marco legal da Extensão foi renovado e ampliado. O ponto de partida foi a nova Constituição, a nova LDB e o Plano Nacional de Educação – [REDIGIR O MARCO LEGAL ATUAL – EVOLUÇÃO E O QUE REPRESENTA CADA UM PARA A EXTENSÃO – pedir ajuda à Lúcia Guerra e Ana Ines]


[1]  Referência de 2009, quando o texto foi redigido.

No fim dos anos 50, início dos anos 60, os estudantes universitários brasileiros, organizados na União Nacional dos Estudantes - UNE, empreenderam movimentos culturais e políticos reconhecidos como fundamentais para a formação das lideranças intelectuais de que carecia o país. Estavam assim definidas as áreas de atuação extensionista, antes mesmo que o conceito fosse formalmente definido. 

O fortalecimento da sociedade civil, principalmente nos setores comprometidos com as classes populares, em oposição ao enfraquecimento da sociedade política ocorrido na década de 80, em especial nos seus últimos anos, possibilita pensar a elaboração de uma nova concepção de universidade, baseada na redefinição das práticas de ensino, pesquisa e extensão até então vigentes. 


Foi nesse período histórico que a visão assistencialista da extensão começou a ser questionada. A extensão começou a ser percebida como um processo que articula o ensino e a pesquisa, relacionando-se com os movimentos sociais que estavam surgindo a partir da redemocratização da sociedade brasileira. 

A institucionalização passava a ser perseguida, só que em sua dimensão processual, envolvendo toda a universidade - e não mais através de programas concebidos fora do espaço acadêmico. 

Pelo ensino se encontrariam formas de atender à maioria da população, através de um processo de educação superior crítica, com o uso de meios de educação de massa que preparassem os alunos para a cidadania, com competência técnica e política. 

A pesquisa, tanto a básica quanto a aplicada, deveria ser sistematicamente direcionada ao estudo dos grandes problemas, podendo fazer uso de metodologias que propiciassem a participação das populações na condição de sujeitos, e não na de meros espectadores. 

Esse novo tipo de extensão - que vai além de sua compreensão tradicional de disseminação de conhecimentos (cursos, conferências, seminários), prestação de serviços (assistências, assessorias e consultorias) e difusão cultural (realização de eventos ou produtos artísticos e culturais) - já apontava para uma concepção de universidade em que a relação com a população passava a ser encarada como a oxigenação necessária à vida acadêmica. 

Dentro desses balizamentos, a produção do conhecimento, via extensão, se faria na troca de saberes sistematizados, acadêmico e popular, tendo como conseqüência a democratização do conhecimento, a participação efetiva da comunidade na atuação da universidade e uma produção resultante do confronto com a realidade. 

A extensão universitária passou a ser entendida pelo FORPROEX como uma atividade acadêmica capaz de imprimir um novo novos rumos à universidade brasileira e de contribuir significativamente para a mudança da sociedade.

O reconhecimento legal dessa atividade acadêmica, sua inclusão na Constituição e a organização do Fórum de Pró-Reitores de Extensão, no fim da década de 80, deram à comunidade acadêmica as condições e o lugar para uma conceituação precisa da extensão universitária, assim expressa no I Encontro Nacional de Pró-Reitores de Extensão[1]: 

A Extensão Universitária é o processo educativo, cultural e científico que articula o Ensino e a Pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre Universidade e Sociedade.  A Extensão é uma via de mão-dupla, com trânsito assegurado à comunidade acadêmica, que encontrará, na sociedade, a oportunidade de elaboração da praxis de um conhecimento acadêmico. No retorno à Universidade, docentes e discentes trarão um aprendizado que, submetido à reflexão teórica, será acrescido àquele conhecimento.

Esse fluxo, que estabelece a troca de saberes sistematizados, acadêmico e popular, terá como conseqüências a produção do conhecimento resultante do confronto com a realidade brasileira e regional, a democratização do conhecimento acadêmico e a participação efetiva da comunidade na atuação da Universidade.

Além de instrumentalizadora deste processo dialético de teoria/prática, a Extensão é um trabalho interdisciplinar que favorece a visão integrada do social. 


[1] Referência ao encontro de 1987, quando foi criado o Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras.





III – O CONTEXTO ATUAL

1. UNIVERSIDADE  BRASILEIRA : LIMITES , RISCOS  E POSSIBILIDADES
LIMITES:

· PROBLEMAS ESTRUTURAIS: FINANCIAMENTO, CARÁTER PÚBLICO, MARCO INSTITUCIONAL E JURÍDICO-LEGAL , ENTRE OUTROS

· CONSERVADORISMO

RISCOS:

· AUTONOMIA  E  “LAISSEZ-FAIRE”

· MODERNIZAÇÃO  NEOLIBERAL  

POSSIBILIDADES:

· CONJUNTURA  POLÍTICA  FAVORÁVEL  A  MUDANÇAS

· A UNIVERSIDADE  PÚBLICA  VOLTA  A  SER  PRIORIDADE

· ENSINO  SUPERIOR  COMO  PARTE  INTEGRANTE  DO  SISTEMA  EDUCACIONAL  

· DEMOCRATIZAÇÃO  DO  DEBATE

· CONSTRUÇÃO  COLETIVA  DAS  MUDANÇAS


2. EXTENSÃO  UNIVERSITÁRIA: LIMITES , RISCOS  E POSSIBILIDADES
LIMITES:

· FINANCIAMENTO

· INSTITUCIONALIZAÇÃO LIMITADA

· BAIXA LEGITIMIDADE ACADÊMICA

RISCOS:

· REPETIÇÃO DE  PADRÕES  ACADÊMICOS  HEGEMÔNICOS

· ENDOGENIA

· SAÍDAS MODERNIZANTES  

POSSIBILIDADES:

· VOCAÇÃO PROGRESSISTA  E  TRANSFORMADORA

· POTENCIAL DE LEGITIMAÇÃO DA MISSÃO SOCIAL DA  UNIVERSIDADE

· INSERÇÃO  NA  SOCIEDADE

· ALIANÇAS  COM  SETORES  MAIS  DESFAVORECIDOS

· CONTEXTO  POLÍTICO  FAVORÁVEL  ÀS  TRANSFORMAÇÕES 

3. DESAFIOS ATUAIS PARA A EXTENSÃO
· Redefinir em novas bases e ampliar a chancela institucional (Institucionalização) das ações de extensão por parte das Universidades,propiciando uma maior transparência, consoante com sua missão social /institucional, situada no contexto das atuais mudanças no Ensino Superior.

· Dar à Extensão Universitária um papel protagonista nas mudanças no Ensino Superior (em âmbito nacional e no interior das Universidades)
· Garantir a dimensão acadêmica da Extensão,  com a necessária presença da formação dos estudantes, superando as ações isoladas – particularmente na área de prestação de serviços - que não possuam essa dimensão.

· Garantir o papel transformador da Extensão na relação com a Sociedade, no sentido da transformação social com superação das desigualdades, eliminando as ações meramente reprodutoras do status quo.

· Fortalecer a relação autônoma e crítico-propositiva  da Extensão com as políticas públicas, através de programas estruturantes capazes de gerar impacto social.

·   Estabelecer bases sólidas de FINANCIAMENTO da Extensão Universitária, de caráter público, transparente e, sobretudo, continuado, superando a atual fragmentação e o caráter eventual dos recursos alocados; e priorizando o financiamento de Projetos integrados a Programas (ao invés de ações isoladas). 

·  Definir o papel dos Editais, dos Planos plurianuais e dos Orçamentos autônomos das Universidades.

· Rever e atualizar as Áreas Temáticas (consoante com os novos desafios da Extensão e com as demandas inter e transdisciplinares)

·  A partir dessas (re)definições, rever os Sistemas de Informação e de Avaliação da Extensão hoje vigentes,superando o registro de dados isolados, e construindo Indicadores que incluam as dimensões qualitativas e acadêmicas das ações extensionistas bem como os seus resultados sociais (impacto). 

III - O QUE É A EXTENSÃO: CONCEITUAÇÃO


Recuperando a conceituação instituída pelo FORPROEX nos anos 80 e a partir do debate feito pelo Fórum no Encontro Nacional em 2009, foi elaborado o seguinte conceito:

“ A Extensão Universitária é uma atividade acadêmica, articulada de forma indissociável ao Ensino e à Pesquisa, marcada por um processo educativo, cultural e científico que viabiliza a relação transformadora entre Universidade e Sociedade”


A conceituação assumida pelos Pró-Reitores continua expressando uma postura da universidade diante da sociedade em que se insere. 

Sua função básica de produtora e de socializadora do conhecimento, visando a intervenção na realidade, possibilita acordos e ação coletiva entre universidade e população.

Ao reafirmar o compromisso social da universidade como forma de inserção nas ações de promoção e garantia dos valores democráticos, de igualdade e  desenvolvimento social,  a Extensão se coloca como prática acadêmica, indissociável do ensino e da pesquisa, que objetiva interligar a universidade com as demandas da sociedade.


Por outro lado, retira da extensão  o caráter de "terceira função" para dimensioná-la como filosofia, ação  vinculada, política, estratégia democratizante, metodologia, sinalizando para uma universidade voltada para os problemas sociais com o objetivo de encontrar soluções através das pesquisas básica e aplicada, visando realimentar o processo ensino-aprendizagem como um todo e intervindo na realidade concreta.

A partir dessas premissas é que se considera a atividade de extensão, pelo potencial da comunidade universitária  (professores, alunos, técnicos), um instrumento incomparável de mudança nas próprias instituições onde se desenvolve e nas sociedades onde essas instituições estiverem inseridas.

Como resultado dessas reflexões se reafirma a  importância de se consolidar essa prática dentro das instituições de ensino, o que possibilitará a constante busca do equilíbrio adequado entre as demandas que lhe são socialmente exigidas e os saberes e as inovações que surgem do trabalho de seus professores, estudantes e funcionários técnico-administrativos. 

É importante ressaltar que a intervenção na realidade não visa levar a universidade a substituir funções de responsabilidade do Estado, mas sim produzir saberes, tanto científicos e tecnológicos quanto artísticos e filosóficos, tornando-os acessíveis à população. Uma compreensão da natureza pública da universidade se confirma na medida em que diferentes setores da população brasileira usufruam, de forma igualitária, dos resultados produzidos pela atividade acadêmica. 

IV - PRINCÍPIOS BÁSICOS 

Assumir mais veementemente a posição de uma universidade voltada para os interesses e as necessidades da maioria da população requer a retomada de alguns princípios básicos presentes na plataforma política da extensão universitária desde 1987: 

1.  A ciência, a arte e a tecnologia devem alicerçar-se nas prioridades do local, da região, do país;

2. A universidade não pode se imaginar proprietária de um saber pronto e acabado, que vai ser “oferecido à sociedade”, mas, ao contrário, exatamente porque participa dessa sociedade, a instituição deve estar sensível a seus problemas e apelos, quer através dos grupos sociais com os quais interage, quer através das questões que surgem de suas atividades próprias de ensino, pesquisa e extensão;

3. A universidade deve participar dos movimentos sociais [E VICE-VERSA], priorizando ações que visem à superação das atuais condições de desigualdade e exclusão existentes no Brasil;

4. A ação cidadã das universidades não pode prescindir da efetiva difusão democratização dos saberes nelas produzidos, de tal forma que as populações cujos problemas tornam-se objeto da pesquisa acadêmica sejam também consideradas sujeito desse conhecimento, tendo, portanto, pleno direito de acesso às informações resultantes dessas pesquisas;

5. A  prestação de serviços deve ser produto de interesse acadêmico, científico, filosófico, tecnológico e artístico do ensino, pesquisa e extensão, devendo ser encarada como um trabalho social, ou seja, ação deliberada que se constitui a partir da realidade e sobre a realidade objetiva, produzindo conhecimentos que visem à transformação social;

6. A  atuação junto ao sistema de ensino público deve se constituir em uma das diretrizes prioritárias para o fortalecimento da educação básica através de contribuições técnico-científicas e colaboração na construção e difusão dos valores da cidadania. 
INSTRUMENTO DE MUDANÇA 

A partir dessas premissas é que se considera a atividade de extensão, pelo potencial da comunidade universitária (professores, alunos, técnicos), um instrumento incomparável de mudança nas próprias instituições onde se desenvolve e nas sociedades onde essas instituições estiverem inseridas. 

Resultado dessas reflexões é que se considera importante consolidar essa prática dentro das instituições de ensino, o que possibilitará a constante busca do equilíbrio adequado entre as demandas que lhe são socialmente exigidas e os saberes e as inovações que surgem do trabalho de seus professores, estudantes e funcionários técnico-administrativos. 

[FOI INCLUÍDO ACIMA, NA CONCEITUAÇÃO DA EXTENSÃO]




V - DIRETRIZES
Este documento reafirma as DIRETRIZES PARA A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA (já definidas pelo FORPROEX em documentos anteriores*) que devem estar presentes em todas as ações de Extensão e que podem ser, didaticamente, expressadas em quatro eixos:

1. Impacto e transformação

2. Interação dialógica

3. Interdisciplinaridade

4. Indissociabilidade ensino – pesquisa – extensão

* Ver referências ao final

1. IMPACTO E TRANSFORMAÇÃO

Estabelecimento de uma relação entre a Universidade e outros setores da Sociedade,

com vistas a uma atuação transformadora, voltada para os interesses e necessidades da maioria da população e implementadora de desenvolvimento regional e de políticas públicas. 

Esta diretriz consolida a orientação para cada ação da Extensão Universitária: frente à complexidade e a diversidade da realidade, é necessário eleger as questões mais prioritárias, com abrangência suficiente para uma atuação que colabore efetivamente para a mudança social. 


2. INTERAÇÃO DIALÓGICA:

Desenvolvimento de relações entre universidade e setores sociais marcadas pelo diálogo, pela ação de mão-dupla, de troca de saberes, e de superação do discurso da hegemonia acadêmica (que ainda marca uma concepção ultrapassada de extensão - “estender à sociedade o conhecimento acumulado pela universidade”),

para uma aliança com movimentos sociais de superação de desigualdades e de exclusão.

3. INTERDISCIPLINARIDADE 

Caracterizada pela interação de modelos e conceitos complementares, de material analítico e de metodologias, buscando consistência teórica e operacional que estruture o trabalho dos atores do de intervenção da extensão no processo social, e que conduza à interinstitucionalidade, construída na interação e inter-relação de organizações, profissionais e pessoas.


4. INDISSOCIABILIDADE ENSINO – PESQUISA – EXTENSÃO: 

Reafirma a extensão como processo acadêmico – justificando-lhe o adjetivo “universitária” – em que toda ação de extensão deverá estar vinculada ao processo de formação de pessoas e de geração de conhecimento; tendo o aluno como protagonista de sua formação técnica para obtenção de competências necessárias à atuação profissional, 

e de sua formação cidadã – reconhecer-se agente da garantia de direitos e deveres, assumindo uma visão transformadora e um compromisso.


Na aplicação desta diretriz abre-se um capítulo especial, o da participação da Extensão Universitária na flexibilização da formação discente, contribuindo para a implementação das diretrizes curriculares nacionais, com reconhecimento de ações de extensão no processo curricular, com atribuição de créditos acadêmicos. 

Com relação à pesquisa, reconhece-se um leque bastante diversificado de possibilidades de articulação do trabalho realizado na universidade com setores da sociedade. Assume interesse especial a possibilidade de produção de conhecimento na interface universidade/comunidade, priorizando as metodologias participativas e favorecendo o diálogo entre categorias utilizadas por pesquisados e pesquisadores, visando à criação e recriação de conhecimentos possibilitadores de transformações sociais, em que a questão central será identificar o que deve ser pesquisado e para quais fins e interesses se buscam novos conhecimentos. 

Quanto ao ensino, discute-se e aprofunda-se um novo conceito de sala de aula, que não se limite ao espaço físico da dimensão tradicional, mas compreenda todos os espaços, dentro e fora da universidade, em que se realiza o processo histórico-social com suas múltiplas determinações, passando a expressar um conteúdo multi, inter e transdisciplinar, como exigência decorrente da própria prática. 

Para a formação do profissional cidadão, é imprescindível sua efetiva interação com a sociedade, seja para se situar historicamente, para se identificar culturalmente e/ou para referenciar sua formação técnica com os problemas que um dia terá de enfrentar. 

A extensão, entendida como prática acadêmica que interliga a universidade nas suas atividades de ensino e de pesquisa com as demandas da maioria da população, possibilita essa formação do profissional cidadão e se credencia cada vez mais junto à sociedade como espaço privilegiado de produção do conhecimento significativo para a superação das desigualdades sociais existentes. 

VI - INSTITUCIONALIZAÇÃO 

Ao se afirmar que a extensão é parte indispensável do pensar e fazer universitários,

assume-se uma luta pela institucionalização dessas  atividades, tanto do ponto de vista administrativo como acadêmico, 

o que implica a adoção de medidas e procedimentos que redirecionam a própria política das universidades

Para a institucionalização da Extensão Universitária é essencial que uma política de extensão – que inclua conceito, diretrizes, finalidades ou funções – seja definida em instâncias institucionais de deliberação superior das IPES (Conselho Universitário, Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, ou equivalentes) e normalizada em instrumentos legais (Estatuto, Regimento Geral, Plano de Desenvolvimento Institucional,Resoluções, Portarias, Editais, entre outros).


Entre os aspectos a serem normalizados podem ser incluídos o

processo de aprovação das ações de extensão, os programas de bolsa para alunos, as formas de financiamento da Extensão Universitária, as formas de participação do aluno nas ações de extensão, o aproveitamento curricular do aluno pela participação em projetos, a valorização da participação do docente nas ações de extensão, as formas de participação da comunidade externa no processo decisório da extensão, as formas de participação de servidores docentes nas ações de extensão, as formas de participação de servidores técnico administrativos nas ações de extensão, entre outros.

VII – A ARTICULAÇÃO DA EXTENSÃO COM AS POLÍTICAS PÚBLICAS 

As universidades públicas brasileiras são instituições criadas para atender às necessidades do país. Estão distribuídas em todo o território nacional e em toda a sua existência sempre estiveram associadas ao desenvolvimento econômico, social, cultural e político da nação, constituindo-se em espaços privilegiados para a produção e acumulação do conhecimento e a formação de profissionais cidadãos.

Por isso, o Fórum de Pró-Reitores de Extensão propõe a participação dessas universidades nas discussões, elaboração e execução de políticas públicas que tenham a justiça social e a cidadania, traduzida na garantia de direitos, como suas principais referências. 

Essa relação entre a Extensão Universitária e as Políticas Públicas deve estar pautada pelo espírito crítico e pela autonomia

Por outro lado, a articulação  com as Políticas Públicas deve garantir que as ações extensionistas tenham continuidade e impacto.

Essa articulação deve resultar, ainda, na superação da fragmentação típica das intervenções sociais, ainda muito marcada pela setorialização e pela multiplicidade e superposição de programas e projetos.

Para garantir a unicidade e integração das ações extensionistas articuladas às políticas públicas o FORPROEX propõe os seguintes eixos integradores:


· Áreas Temáticas: estão sendo identificados grandes temas em torno dos quais podem se agrupar múltiplos projetos que atuam de forma isolada e que sequer se conhecem entre si. Como exemplos dessas áreas temáticas, podemos citar: Meio Ambiente, Cultura, Comunicação (incluindo a Produção Audiovisual), Direitos Humanos, Saúde, Trabalho, Tecnologia, Educação (em especial a Formação Continuada de Professores e ações voltadas para o acesso e a permanência de jovens de origem popular na Universidade
· Território: diversos Projetos e Programas trabalham no mesmo território sem nenhum ponto de contato entre si. Este é um eixo que permite, por um lado, a integração de iniciativas que não só poderiam como deveriam estar articuladas na perspectiva de uma necessária abordagem inter e transdisciplinar da complexa realidade que nos cerca. Por outro lado, permite a definição de prioridades de intervenção da Universidade, concentrando e potencializando suas iniciativas de modo a obter um maior impacto e visibilidade. 

· Grupos Populacionais: articulado com os anteriores, este eixo permite integrar as múltiplas e ainda dispersas iniciativas sobre determinados grupos da população, sobretudo aqueles considerados de maior risco social. Entre eles estão as Mulheres, os Idosos, as Crianças e os Jovens. Paralelamente se agrega neste eixo um corte econômico-social onde se prioriza aqueles grupos que possuem piores condições de vida. Este critério se combina com o eixo anterior, na medida em que a pobreza, a exclusão, a precariedade, a baixa renda, ou qualquer outra denominação que se queira dar, estão associadas ao território. 


Nessa relação da Extensão com as Políticas Públicas, o FORPROEX reafirma algumas áreas de atuação prioritárias em âmbito nacional, tais como:

a) Ampliação da oferta e melhoria da qualidade da Educação Básica; 

b) Preservação e sustentabilidade do Meio Ambiente;

c) Melhoria da Saúde e qualidade de vida da população brasileira; 

d) Melhoria do atendimento à atenção integral à criança, ao adolescente e ao idoso;

e) Participação no Programa Nacional de Educação nas áreas da Reforma Agrária;

f) Promoção do desenvolvimento cultural, estimulando as atividades voltadas para o incentivo à leitura, turismo regional, folclore e cultura popular; 

g) Ampliação e fortalecimento das ações de popularização da ciência; 

h) Formação de mão de obra, qualificação para o trabalho, reorientação profissional, além da capacitação de gestores de políticas públicas. 


Finalmente, o FORPROEX se propõe a fortalecer a construção democrática das Políticas Públicas através da participação ativa nos Conselhos e nas Conferências nos três níveis da federação: municipal, estadual e federal.



VIII - A ARTICULAÇÃO DA EXTENSÃO COM  OS MOVIMENTOS SOCIAIS

O compromisso da Extensão com a superação da desigualdade social se traduz na opção preferencial pelos setores mais desfavorecidos da sociedade brasileira.

Isto implica na necessária articulação com os movimentos sociais que organizam esses setores da população.

Essa articulação, também pautada pela autonomia e o espírito crítico, define uma atuação conjunta na superação dos principais problemas sociais brasileiros, em âmbito nacional, regional e local.

Muitas Universidades já possuem atividades de extensão cuja finalidade é o fortalecimento desses movimentos, tais como:

·  cursos de capacitação, atualização e/ou formação de líderes e quadros dos movimentos sociais;

·  capacitação de conselheiros para a construção, acompanhamento e avaliação e fiscalização das políticas públicas;

·  organização de seminários ou encontros que elaborem reflexões conjuntas sobre temas da realidade brasileira e internacional;

·  entre outras.


O FORPROEX se propõe a ampliar e fortalecer essas atividades conjuntas com os Movimentos Sociais, sempre na perspectiva da mudança social. 


IX - AMPLIAÇÃO E DEMOCRATIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR: O DESAFIO DO ACESSO E DA PERMANÊNCIA

Um dos grandes desafios atuais é o de superar o ainda restrito acesso dos jovens brasileiros ao Ensino Superior, situado em patamares muito inferiores aos de outros países da América Latina.


Partindo do entendimento de que o acesso universal ao ensino superior é um direito, o FORPROEX não poderia estar alheio a esse desafio.

Nesse sentido, o FORPROEX apóia toda e qualquer iniciativa das universidades que ampliem e democratizem o acesso daqueles que ainda não conseguem superar a barreira do ingresso nas Universidades Públicas.  

Outro desafio complementar ao anterior é a permanência do estudante de origem popular na Universidade Pública.

Alguns programas e projetos de extensão, como o Conexões de Saberes *, estão voltados para os estudantes de origem popular que conseguem ingressar na universidade. Esse programa, de natureza extensionista e acadêmica, pretende requalificar a relação da Universidade com os espaços populares. 
* Programa instituído em pela SECAD/MEC para as Universidades Públicas brasileiras.



X - FINANCIAMENTO DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA
Para alcançar uma plena institucionalização da Extensão Universitária é preciso estabelecer bases sólidas de financiamento, de caráter público, transparente e, sobretudo, continuado, superando a atual fragmentação e o caráter eventual dos recursos alocados.  


Projetos integrados a Programas, ao invés de ações isoladas, devem ser priorizados. 

Após um período de significativa multiplicação dos Editais – o que sem dúvida permitiu a expansão da Extensão Universitária, é preciso agora redefinir o seu papel. Sem prejuízo da sua continuidade, os editais cumprem um papel de indução de políticas públicas, principalmente por parte do governo federal.


De forma complementar, o FORPROEX está propondo Planos Plurianuais que garantam um horizonte maior e, sobretudo, a continuidade das ações de extensão relacionadas a políticas públicas.


Por outro lado, preservado o espírito da autonomia universitária, o FORPROEX também defende a inclusão da Extensão nos Orçamentos das Universidades. Neste sentido acompanha as reivindicações da ANDIFES no sentido de se obter orçamentos plurianuais e autônomos.

As fontes de financiamento da Extensão Universitária devem ser predominantemente públicas, garantindo recursos dos órgãos federais e estaduais e das próprias universidades. 

O financiamento das metas relativas à articulação com a sociedade será definido a partir da realização de parcerias com órgãos e instituições ligadas às áreas e articulações políticas com agências de desenvolvimento. 


O FORPROEX propõe, ainda, um Fundo Nacional de Extensão onde os recursos provenientes dos órgãos públicos e das agências de fomento sejam reunidos e explicitados de forma transparente, com regras de repasse claras e pactuadas com as Universidades.

O FORPROEX saúda e apóia a inclusão do CNPq como uma agência de fomento também da Extensão Universitária; bem como das Fundações de Apoio à Pesquisa, de âmbito estadual, no fomento à extensão de forma complementar e integrada à pesquisa.


XI - AVALIAÇÃO DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA
A Avaliação da Extensão Universitária é absolutamente fundamental para a consolidação da sua institucionalização.

Essa avaliação deve ser de âmbito nacional – envolvendo o INEP/MEC na construção de novos Indicadores de registro e acompanhamento da Extensão, bem como de âmbito regional e local.

No interior das Universidades a avaliação da Extensão deve estar integrada ao Sistema de Gestão e Informações de cada uma das instituições, permitindo um acompanhamento sistemático e uma avaliação interna e externa de suas ações.

O FORPROEX está propondo um novo sistema de avaliação das metas contidas no novo Plano Nacional de Extensão a ser desenvolvido pelas instituições envolvidas no processo.

Neste sentido, está organizando nova publicação sobre os Indicadores de Avaliação da Extensão Universitária, elaborada paralelamente ao novo Plano Nacional de Extensão Universitária.
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